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Em 2011, o consórcio Elos assinou contratos swap relativos a financiamento no valor de 690

milhões de euros. Com o cancelamento do projeto de alta velocidade ferroviária, estes contratos

swap foram transferidos para a Parpública.

De acordo com o comunicado do Ministério da Economia do dia 12 de janeiro de 2015, as

perdas potenciais associadas a estes contratos swap seriam de 152,9 milhões de euros. E

nesse mesmo comunicado, a opção do Governo é explicada com o afirmado propósito de «não

transformar as “perdas potenciais” em “perdas reais” que seriam efetivas caso o pacote de

financiamento não tivesse sido transferido com o swap associado».

Prossegue o Ministério no seu comunicado, afirmando que «caso a Parpública mantenha o

financiamento transferido até ao seu final não há qualquer perda para a empresa ou para o

Estado (ou seja, as perdas potenciais de € 152,9 milhões identificadas serão totalmente

anuladas). Caso diferente aconteceria se o pacote financeiro não fosse aproveitado: a perda

potencial transformava-se imediatamente em perda real e o seu custo recaía imediatamente

sobre os contribuintes».

Ora, esta posição está em completa contradição com a posição assumida pelo Governo, quando

em 2013 decidiu cancelar 69 contratos swap, pagando, para o efeito, mais de 1.000 milhões de

euros à banca.

Assim ao abrigo da alínea d) do artigo 156.º da Constituição da República e da alínea d)

do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República, requeremos ao Governo,

através do Ministério das Finanças, cópias das fichas técnicas dos referidos contratos

swap, assim como das fichas técnicas de eventuais reestruturações. Requeremos ainda

indicações das perdas potenciais associadas a estes contratos swap, reportadas ao ano

de 2011, 2012, 2013 e 2014.
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